
TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
Recurso proveniente de Emenda: ( ) Federal ( ) Estadual ( ) Municipal (X)N/A 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art.6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº14.133/2021). 
 

1.1 Contratação de serviços especializados de manutenção corretiva para veículo de apoio 
Chevrolet Spin placa IYI0729 ANO 2017/2028 da Secretaria de Educação, segue os termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
 

 
Item Descrição Unid Quant ValorUnit ValorTotal 

01 Amortecedor traseiro UN 02 R$  267,67 R$  535,33 

02 Kit Batente de Amortecedor Tras. UN 02 R$  118,00 R$  236,00 

03 Reparo Vazamento Motor UN 01 R$  371,67 R$  371,67 

04 Jogo de junta do Motor UN 01 R$     98,33 R$     98,33 

05 Escaner do Sistema Eletrico UN 01 R$  159,00 R$  159,00 

06 Mão de obra Veicular UN 01 R$  449,30 R$  449,30 

    TOTAL R$ 1.849,63 

 
 
1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme 
justificativa. Necessita de manutenção preventiva, periódica com substituição das peças, e 
componentes com mão de obra, sendo de suma importância a troca destas peças evitando 
assim que ocorra um dano maior na viatura, e venha a ocasionar uma despesa maior para os 
cofres públicos, qual devido à alta quilometragem rodada mensalmente acarreta um desgaste 
precoce das peças, sendo sua substituição preventivamente evita pane mecânica no veículo 
em serviço de relevante importância ao município, não causando prejuízo e riscos ambientais. 
Cabe destacar que se trata de manutenção CORRETIVA. 

1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.849,63(Um mil oitocentos e quarenta e nove 
reais com sessenta e nove centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima 

O diagnóstico foi realizado pelo chefe da manutenção da frota 
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art.6º, inciso 
XXIII, alínea ‘b’ da Lei n°14.133/2021). 

 
A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
A Secretaria de Educação possui uma frota com 7 veículos leve de apoio, que transportam 
diariamente Nutricionistas para apoia pequenas entrags de merenda, em visitas as escolas 
para acompanhamento ao preparo a alimentação, Assistentes Sociais em visitas domiciliares e 
em busca ativa, Auxiliares Administrativos para entraga de materias, oficios a outros orgãos 
Publicos, a cursos, palestras, treinamentos e capacitaçoes em outras cidade, busca e entraga 
de materias de informaticas nas escolas e jovens para as escolas do município, e que devido à 
alta demanda de viagens diárias, são passíveis de apresentarem defeitos e quebra de peças, 
devendo ser realizadas manutenções corretiva, antevendo problemas maiores e evitando que 
os veículos fiquem inoperantes.  
Os quantitativos estimados para esta aquisição baseiam-se nas Solicitações de Compras 
elaboradas pelo setor requisitante através do Sistema 1Doc, que foram devidamente anali- 
sados e enviadas à Secretária de Educação para autorização, e posteriormente, encami- 



nhadas ao setor financeiro para prosseguimento. As Solicitações de Compras trazem as 
necessárias informações legais para a realização da contratação, tais como: especificação do 
produto, quantidade, valor estimado do produto, identificação do requisitante e do destino, 
dotação orçamentária; e demais dados necessários, constantes neste Termo de Referência, 
elaborado pelo Setor de Transporte, com base nos dados enviados. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
(art.6º, inciso XXIII, alínea ‘c’). 
 

 
Diante da necessidade de contratação de serviço de mão de obra, diversos veículos 
precisarão dos serviços de manutenção preventiva/corretiva, os quais são imprescindíveis para 
a continuidade dos serviços prestados à comunidade escolar e servidores, com vistas ao 
atendimento dos alunos. 
A ausência da manutenção dos veículos escolares/apoio pode ocasionar desperdício de verba 
pública em virtude da paralisação dos serviços onde eles são extritamente necessários. 
 
Dessa forma pretende-se contratar os itens descritos nesta solução com o melhor preço, com 
qualidade que atenda a especificação, correspondendo às necessidades dos Requisitantes e 
selecionando a proposta mais vantajosa para a Administração, observando-se o princípio da 
isonomia e a promoção da sustentabilidade. Ademais, são observados os parâmetros do Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis – 4ª edição AGO/2021, visando a efetiva aplicação de 
critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de 
sustentabilidade ambiental nas contratações. 

 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº14.133/21). 
 

4.1 Além dos critérios de sustentabilida de eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: N/A 
 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº14.133/2021). 
 

5.1 O prazo de entrega do(s) bem(ns) é de até 03 (cinco) dias, contados do recebimento do 
empenho. 
 
5.2 A entregado material deverá ser previamente agendada, onde a Secretaria de Educação 
irá conduzir o veículo até a empresa no (máximo 100km de distância) e irá retornar com o 
veículo até sede com antecedência mínima de 24 horas, como os Coordenadores da Frota do 
Centro Administrativos Jonas Fernando Wenclevski, pelo telefone 51-98952-1120 ou Paulo 
Santos pelo telefone 51-99566-8199 em dias úteis e em horário de expediente, da segunda à 
sexta- feira deverá ser entregue no seguinte endereço e horário: Av. Paraguassu N°1881; 
manhâ 8:00 às 11:30, tarde 13:00 ás 18:30. 
 
5.3 A empresa vencedora que passar de 100km de distância, devera disponibilizar guincho 
para retirada e posterior entraga do veículo. 
5.4 Especificação da garantia do serviço (art.40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021). 
 
5.5 A garantia exigida e as condições de manutenção e assistência técnica serão prestadas da 
seguinte forma: 
 
5.5.1 A CONTRATADA se obriga a efetuar, a qualquer tempo, a substituição de material 



rejeitado, em até 03 (cinco) dias úteis, se este apresentar de feito de fabricação ou 
divergências relativas às especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
5.5.2 A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA no momento da entrega do material, 
deverá mencio- nar, no campo observações, o número da(s) Nota(s) de Empenho referente 
ao(s) fornecimento(s) executado(s). 
 
5.6 Os serviços serão prestados/entregues no seguinte endereço N/A 
 
 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº14.133/21). 
 
 6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderão pelas conseqüências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 5º). 

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 1º). 

6.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 2º). 

6.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade (IN 5, art. 44, § 1º). 

6.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
 
6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
6.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
6.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, § 1º). 
 



6.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 
6.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, § 3º). 

 

 
 

 
7. DOS CRITÉRIOS DE  AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

        8. FORMA E CRITÉRIOS  DE SELEÇÃO  DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’,            
da Lei n. 14.133/2021). 

 
O objeto/serviço detalhado neste termo de referência é descrito como COMUM 

 
Forma de seleção ecritério de julgamento da proposta 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 

DIRETA, por dispensa de licitação, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
Exigências de habilitação 

 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 



Micro empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional; 

8.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 (CNDT); 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Técnica 

8.15. Declaração Unificada; 



8.16. Certidão negativa correcional da empresa e dos sócios (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM) , mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

8.17. Certidão emitida pelo Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 
 
9.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município. 

 

 
10.1.1.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
I) Gestão/Unidade: 0500200051 

 
II) Fonte de Recursos: 1.500.1001.0000 

 
III) Elemento de Despesa: 152 

 
IV) Complemento da despesa: 3.3.90.30.01.00 

 
V) Complemento da despesa: 3.3.90.30.39.00 

 
VI) Complemento do elemento de despesa: 158 

 
VII) Complemento da despesa: 3.3.90.39.19.00 


